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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná
Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410 
   CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.° 144/2021-PMLS
O Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n.° 76.205.970/0001-95, com sede na Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná, fone n.º (42) 3635-8135, convida V. S.A. a participar, da Licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo Menor Preço por LOTE, a realizar-se na Prefeitura Municipal, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal 10.520/02, Decreto Federal 3.555/00, com a Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e com o descrito neste edital.

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser protocolados com o Pregoeiro, impreterivelmente, sob pena de não participação, até as 16:00 hrs do dia 17 de dezembro de 2021 na Prefeitura Municipal, com endereço supra mencionado, na Sala de Licitação. A abertura da Sessão pública será realizada no dia 17 de dezembro de 2021 às 16:00 hrs.
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa para disponibilização de plataforma tecnológica baseada em aplicativo WEB com foco em gestão de riscos, compreendendo compartilhamento de recursos tecnológicos de segurança, incluídos sistemas de monitoramento de imagens, plataforma de comunicação digital e rede social privada, sistema de gerenciamento e armazenamento de imagens, além de câmeras para compor o sistema de monitoramento e gestão de riscos, com fornecimento de infraestrutura necessária, conforme as especificações descritas Termo de Referência(Anexo I) e Anexo II.
2. DA DOTAÇÃO

2.1. Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária:

	
	Órgão
	Unidade
	Atividade
	Natureza da Despesa
	Fonte

	Rubrica
	06
	001
	04.122.0002.2011
	33.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
	Administração de Administração m Geral
	Atividades do Departamento de Administração
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	06
	001
	04.122.0002.2011
	33.90.40.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
	Administração de Administração m Geral
	Atividades do Departamento de Administração
	Serviços de tecnologia da informação e comunicação – pessoa jurídica
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0006.2078
	33.90.39.00.00
	000

	
	Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Atividades do Departamento de Obras e Urbanismo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0006.2078
	33.90.40.00.00
	000

	
	Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Atividades do Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviços de tecnologia da informação e comunicação – pessoa jurídica
	Recursos Ordinários (Livres)


2.2. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - LEI FEDERAL N. 12.846/13

2.2.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

2.2.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

2.2.1.2. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

2.2.1.3. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

2.2.1.4. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

2.2.1.5. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

2.2.1.6. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

2.2.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

2.2.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar as pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.
3.1.1. Este edital não é exclusivo para participação de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte e não possui cota reservada devido a natureza do objeto a ser contratado, nos termos do Art. 49, III da LC 123/2006.

3.1.2. O fato de o edital não ser exclusivo para Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP/MEI), não impede sua participação neste certame, ainda, o mesmo contempla os benefícios da regularidade fiscal, empate ficto, para as empresas enquadradas nesta condição.
3.2. . Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

a) Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

b) Quem regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controlador coligado ou subsidiário entre si;

c) Que esteja suspensa de licitar pelo Município de Laranjeiras do Sul ou declarada inidônea pela Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 
d) Estrangeiras que não funcionem no País;

e) Será vedada a participação de pessoas arroladas no artigo 9°, da Lei 8.666/93;

f) Não serão admitidas à participação de empresas punidas, no âmbito da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, com sanções prescritas no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, apresentando a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente, contrato social e alterações ou consolidado e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame.

4.1.1. Os documentos mencionados no Item anterior, inclusive o documento de identificação do representante credenciado, deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do Pregão;

4.1.2. A declaração de credenciamento ser assinada pelo representante legal e com assinatura reconhecida em cartório, sob pena de não credenciamento.

4.1.3. Caso o contrato social e sua última alteração ou contrato social consolidado seja apresentado no ato do credenciamento fica dispensada sua reapresentação anexo aos documentos de habilitação dentro do envelope n. 2.

4.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular; neste último caso mediante apresentação do ato constitutivo da Empresa e documentos pessoais, para identificação daquele que outorgou os poderes ao seu representante. Tanto o instrumento público como o particular deverão conter menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame.
4.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

4.5. Iniciada a Sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente credenciado, ainda que esteja munido de instrumento procuratório com poderes específicos, salvo por caso fortuito ou força maior.

4.6. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. Não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de se manifestar na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

4.7. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

4.8. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES, devidamente assinadas pelo representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:
a) Contrato social, registro comercial ou estatuto devidamente registrado.
b) Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.
b.1) Caso esta declaração não for apresentada na sessão, a mesma será impressa e assinada pelo representante da empresa no ato.

c) Carta de credenciamento, assinada pelo representante legal da proponente ou procuração dando poderes para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, prestar todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.

c.1.) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura, através de cópia do contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento de identificação.

d) Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI (Anexo).
4.8.1. A ausência da Declaração de ME/EPP/MEI ou Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação ou sua apresentação em desconformidade com a exigência prevista não inviabilizará a participação da proponente neste Pregão. Tal declaração deverá ser impressa e assinada pelo credenciado na sessão, sanando definitivamente a falta da declaração, não cabendo interposição de recurso, diante desta situação.
5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo do presente edital.

5.2. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, representante(s) da(s) Empresa(s) licitante(s) entregará (ao) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento a admissão de novos licitantes.
5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

PREGÃO PRESENCIAL No 144/2021 – PMLS

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL E No DO CNPJ 

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:

MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

PREGÃO PRESENCIAL No 144/2021 – PMLS

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL E No DO CNPJ 

5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 02 - Documentos de Habilitação.
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via impressa e uma digital, no formulário padrão do sistema ES Proposta (fornecido no ato da retirada do edital) redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem emendas, sem rasuras, entrelinhas, devidamente datada e assinada, em todas as folhas e na última folha conter a assinatura, representante legal da licitante.

6.1.1. A apresentação das duas formas da proposta é obrigatória sob pena de desclassificação.

6.1.2. A proposta em sua forma digital poderá ser apresentada em cd ou pen drive, o qual será devolvido ao licitante após ser baixado no sistema de licitações.
6.1.3. A proposta a ser apresentada em mídia digital, trata-se do arquivo de extensão “.esl” fornecido junto com o edital intitulado como ANEXO II-B, o qual deverá ser preenchido por sistema próprio, gravado, e apresentado em mídia digital no momento da abertura dos envelopes.
6.1.4. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE.

6.1.4.1. Deverá cotar todos os itens do lote sob pena de desclassificação da proposta de preços.
6.2. Na Proposta de Preços deverão constar:

6.2.1. Razão social da licitante, no do CNPJ / MF, endereço completo, telefone, fax para contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), no da conta corrente, agência e respectivo Banco;

6.2.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;
6.2.2.1. Se na proposta não constar prazo de validade ou estiver inferior, subentende-se 60 (sessenta dias) dias corridos.
6.2.3. Uma única cotação, com preço unitário e total, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

6.2.4. Prazo de entrega: O prazo de entrega será considerado a data de até 30 dias após a assinatura do Contrato vinculado ao presente edital.
6.2.4.1. Se na proposta não constar prazo de entrega ou estiver superior ao item 6.2.4, subentende-se o prazo estipulado neste item.

6.2.5. Deverá ser indicada a marca dos itens ofertados, sob pena de desclassificação da proposta. (em caso de serviços ou produtos de origem de fabricação do licitante deverá constar o nome da empresa).

6.3. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.
6.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais.
6.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

6.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

6.7. O Pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio;

7.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de Menor Preço por LOTE.
7.4. Lido os preços, o Pregoeiro relacionará todas as propostas em ordem crescente.
7.5. O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam seus preços ofertados na proposta escrita.
7.7. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;
7.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 12 deste Edital;

7.10. Caso não se realize lances verbais, e a negociação seja frustrada, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, e dado prosseguimento ao processo.
7.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

7.12. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias;

7.13. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe dada preferência na adjudicação do objeto do certame, que só será confirmada após a realização da demonstração necessária a fim de garantir o atendimento das exigências do Termo de Referência;

7.14. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

7.15. Nas situações previstas nos subitens 7.10, 7.11 e 7.12, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;
7.16. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos licitantes presentes; a estes, sendo-lhes facultado esse direito.

7.16.1. Havendo recusa de qualquer licitante em assinar a ata, este fato será registrado pelo Pregoeiro, presumindo-se concordância de tal licitante com todos os seus termos e conteúdo, ficando precluso o direito de recurso.
7.17. As ME e EPP terão preferência de contratação em caso de empate.

7.17.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e/ou EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.17.2. Em caso de empate, a ME e/ou EPP mais bem classificada poderá, na sessão pública de julgamento das propostas, sob pena de preclusão, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

7.18. Da Demonstração Necessária:
7.18.1.
Tendo em vista a complexidade e exigências do presente edital, a vencedora no prazo máximo de 3 (três) dias uteis após o certame, deverá realizar apresentação do software para verificação se este atende todas as exigências do edital e seus anexos; 
7.18.2.
A licitante interessada, deverá promover a demonstração da plataforma WEB e do aplicativo de Rede Social integrada, no sentido de Demonstrar/Comprovar que a solução atende aos requisitos exigidos neste edital e seus anexos.
7.18.3.
O dia e horário para a demonstração deverá ser previamente agendado pelo telefone: 42 3635-8141. 
7.18.4.
O município expedirá atestado acerca da demonstração da plataforma WEB e do aplicativo de Rede Social integrada, de que a Licitante atende ou não ao especificado na descrição do objeto, sendo condição habilitatória o atestado de atendimento das especificações.

7.18.5.
Esse ambiente de testes visa transmitir maior segurança à CONTRATANTE para a que a proposta vencedora, tenha efetividade no cumprimento das exigências editalícias.

7.18.6.
Neste ambiente de testes, a empresa licitante, deverá comprovar o funcionamento dos recursos exigidos no presente edital com a quantidade mínima de 30 (trinta) câmeras que podem estar instaladas em outros locais que não no município.

7.18.7.
Deverá oferecer visualização em miniaturas, onde será possível ver um instantâneo de eventos gravados que são exibidos por horas e minutos permitindo aos usuários encontrar vídeos relevantes rápido e facilmente.

7.18.8.
As câmeras deverão permitir a pesquisa por miniaturas, dentro de um período e a partir destas a visualização do período gravado em blocos de até um minuto;

7.18.9.
Deverá comprovar a possibilidade de cadastramento de ilimitados usuários na rede social, mediante o cadastramento de até 50 (cinquenta) usuários, dos quais serão escolhidos aleatoriamente 15 para teste e comprovação da eficácia deste cadastro, devendo poder realizar todas as tarefas com os usuários e senhas fornecidos.

7.18.10. Cada usuário da rede social, deverá preencher um cadastro completo e que deverá ser autorizado por um moderador para permitir o acesso do mesmo ao ambiente da rede social.

7.18.11. Deverá comprovar o mapeamento georreferenciado das câmeras e sua facilidade de acesso, tanto em tempo real, como em busca de imagens;

7.18.12. Deverá demonstrar o funcionamento da facilidade de rede social e sistemas de interação comunitária, com possibilidade de dentro do aplicativo da rede social ter acesso as câmeras, permitir enquetes, postagens;

7.18.13. Ainda deverá ser demonstrada dentro do aplicativo de rede social, o acionamento de emergência por parte dos usuários da mesma, fornecendo o endereço georreferenciado da ocorrência quando disponível no aparelho do usuário.

7.18.14. Deverá demonstrar a funcionalidade de Feed de Notícias Privado, com a inserção e interação em tempo real. Devendo ser possível a outros usuários comentar sobre as notícias postadas. Deverá ser comprovado o envio de fotos e vídeos.

7.18.15. Deverá demonstrar a capacidade de realizar pesquisa e enquete dentro do aplicativo de rede social privada de forma nativa.

7.18.16. Deverá possuir item relativo à pesquisa, de fácil acesso no menu principal do aplicativo para smartphones.

7.18.17. Deverá ainda possuir opção de ocorrências, para comunicação rápida e consulta destas no aplicativo de rede social, junto ao menu principal do aplicativo para smartphones.

7.18.18. Deverá ainda comprovar no menu principal do aplicativo para smartphones, a existência de termo de uso para orientação e clareza dos processos da rede social privada.

7.18.19. Deverá permitir dentro do menu principal do aplicativo para smartphones, a inclusão de documentos de forma a disponibilizar orientações, e outras informações pertinentes dentro do aplicativo de rede social privada.
7.19. Uma vez realizada a demonstração e comprovado o atendimento das exigências editalícias, será emitido termo de conformidade e será considerado adjudicado o objeto do edital. 
8. DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO

8.1.
Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal.

8.1.1.
Os documentos comprobatórios pertinentes habilitações jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal deverão se encontrar dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), e a veracidade das informações constantes poderá ser comprovada mediante diligência via online.
8.2. As empresas deverão apresentar dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), os documentos abaixo relacionados, em plena validade:

8.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b.1)
faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

a) 1) O prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, da data prevista para apresentação dos envelopes.

a.2) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
8.2.4. Relativos à Qualificação Técnica

Os Fornecedores deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal, sob as penalidades cabíveis, de que:

a) Declaração Unificada: Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou conhecimento das normas do edital; tomou conhecimento de todas as informações; Que não se encontra declarada inidônea; Declaração de regularidade no ministério do trabalho em atendimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência de parentesco com integrantes do Poder Municipal; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs.

b) Atestado e/ou declaração em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de no mínimo serviço de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto licitado em quantidade igual ou superior conforme definido a seguir:
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	QUANTIDADE MÍNIMA

	LOCAÇÃO DE CÂMERAS
	32


OBS: Poderá ser apresentado mais de um atestado/declaração contemplando serviços diferentes, sendo permitida a soma das quantidades de um mesmo serviço em mais de um atestado ou declaração.

8.3. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES, devidamente assinadas pelo representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:

a) Contrato social, registro comercial ou estatuto devidamente registrado.
b) Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.

c) Carta de credenciamento, assinada pelo representante legal da proponente ou procuração dando poderes para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, prestar todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.

c.1.) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura, através de cópia do contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento de identificação.

d) Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI.
8.4. As certidões, que não expressarem o prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, da data prevista para apresentação dos envelopes.
8.5. As empresas enquadradas como ME ou EPP ou MEI, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal (apenas documentos elencados no item 8.2.2), a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.5.1. Ressalta-se, que as ME e EPP deverão obrigatoriamente apresentar o documento fiscal com restrição, para que seja concedido o prazo para a regularização da documentação.
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.

9.2. As solicitações de esclarecimentos, de providências ou as impugnações do presente edital deverão ser protocoladas na Prefeitura Municipal na divisão de licitações, em prazo não inferior a 02 (dois) dias anteriores à data fixada para recebimento das propostas.  

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24h00 (vinte e quatro horas) e informar.

9.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, devendo-se cumprir o devido prazo legal.

9.5. Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado abaixo, mediante: 

a) Protocolo na Divisão de Licitação do Município de Laranjeiras do Sul - PR, de 2ª a 6ª feira, no horário compreendido entre as 08h00 e 11h30 e das 13h00 e 17h30. 

b) Recebimento via postal para o Departamento de Licitações, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de recebimento, não o prazo de postagem.

c) Através do e-mail: licitacao@ls.pr.gov.br.
9.5.1. As impugnações enviadas via fac-símile ou e-mail serão recebidos desde que atendam à legislação em vigor.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

10.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

11. DO CONTRATO

11.1. Como condição para a celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação.

11.1.1. A Administração convocará a empresa vencedora para assinar o termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação da homologação da presente licitação pela autoridade superior.

11.1.2.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

11.1.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Nº 8.666/93.

11.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, devidamente atestada pela unidade competente. No caso de o término do pagamento ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente.
11.2.1. As condições de pagamentos aplicam-se tanto para empresas brasileiras quanto estrangeiras.
11.3. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a documentação obrigatória válida, perante, à Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.4. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão será retomada e os demais chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11.5. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

11.5.1. Após a homologação da licitação, retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;
11.5.2. Substituir, às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade;

11.5.3. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo, supressões acima de esse limite ser resultante de acordo entre as partes.

11.6. Se a licitante vencedora recusar-se a retirar a nota de empenho, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 12 deste Edital de Pregão.

11.7. Se a licitante vencedora injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da nota de empenho, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes da Seção 12 deste Edital.

11.7.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão será retomada na fase em que ocorreu a adjudicação do então vencedor.

11.8. O Órgão se obriga, nos termos previstos neste edital a:

11.8.1. Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital;

11.8.1.1. Os produtos serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Nota fiscal com especificação e quantidades e especificação dos requisitos em desacordo com o discriminado no ANEXO I deste Edital;

11.8.1.2. O recebimento definitivo dar-se-á pelo Fiscal e Contrato e pela Secretaria requisitante, após a verificação do cumprimento das especificações dos produtos, nos termos deste Edital e seus anexos e da proposta adjudicatária.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital sujeita a contratada a multas, consoante o caput e § do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte:
a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 2% (dois por cento);

b) a partir do 6o (sexto) até o limite do 10o (décimo) dia, multa de 4 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11o (décimo primeiro) dia de atraso.

12.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a administração municipal poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
12.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

12.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado;

12.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração municipal, por prazo de até 2 (dois) anos, e,

12.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

12.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber deste da administração municipal, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda proceder a cobrança judicial da multa.
12.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à administração.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. É facultado o Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

13.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

13.2.1. A anulação do procedimento induz às anulações da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho.

13.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o próximo dia útil na mesma hora e local pré definidos ou, não sendo possível, será remarcado e novamente publicado na Imprensa Oficial.
13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
13.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

13.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do PREGÃO.

13.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
Laranjeiras do Sul, 02 de dezembro de 2021.
Maria Terezinha Snoz
Pregoeira
ANEXO I

PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS

PROGRAMA (ES-PROPOSTA)

	Lote: 1 - Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	36418
	LOCAÇÃO DE CÂMERAS DE CONTEXTO   
	780,00
	UN
	826,68
	644.810,40

	2
	36419
	SERVIÇOS ARMAZENAMENTO MENSAL POR CÂMERA   
	780,00
	UN
	31,80
	24.804,00

	3
	36420
	LOCAÇÃO DE PLATAFORMA WEB PARA 65 CÂMERAS DE CONTEXTO   
	12,00
	UN
	2.289,28
	27.471,36

	4
	36421
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DAS CÂMERAS   
	65,00
	UN
	413,34
	26.867,10

	TOTAL
	723.952,86


ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 144/2021-PMLS - 

OBJETO: contratação de empresa para disponibilização de plataforma tecnológica baseada em aplicativo WEB com foco em gestão de riscos, compreendendo compartilhamento de recursos tecnológicos de segurança, incluídos sistemas de monitoramento de imagens, plataforma de comunicação digital e rede social privada, sistema de gerenciamento e armazenamento de imagens, além de câmeras para compor o sistema de monitoramento e gestão de riscos, com fornecimento de infraestrutura necessária
1. OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa para disponibilização de plataforma tecnológica baseada em aplicativo WEB com foco em gestão de riscos, compreendendo compartilhamento de recursos tecnológicos de segurança, incluídos sistemas de monitoramento de imagens, plataforma de comunicação digital e rede social privada, sistema de gerenciamento e armazenamento de imagens, além de câmeras para compor o sistema de monitoramento e gestão de riscos, com fornecimento de infraestrutura necessária, observando as condições, especificações e descritivos constantes neste termo de referência. 

2. JUSTIFICATIVAS E ESCLARECIMENTOS
2.1.  Considerando que a aquisição dos equipamentos inclui a sua instalação e que associado a aquisição está prevista a implantação de sistema de Videomonitoramento, a Prefeitura busca por meio destes investimentos implementar uma Política de Gestão de Risco, que prevê uma série de ações e ferramentas para sua implementação.
2.2. Podemos caracterizar os riscos presentes pelos seguintes fatores: a poluição ambiental; o desmatamento; o uso inapropriado do solo; o descarte e depósito de materiais de forma incorreta; a violência urbana; o trânsito urbano; as endemias; as aglomerações humanas em suas diversas formas; os riscos climáticos, etc. Temos ainda como agravantes as deficiências dos serviços públicos nas áreas de saúde, educação, saneamento urbano, infraestrutura urbana, escassez de recursos. Todos estes aspectos exigem um melhor planejamento e a articulação de ações que ajudem a minimizar as situações de risco, além de propiciar a antecipação e a intervenção qualificada no caso de eventos.
2.3. Dentro deste escopo podemos elencar a gestão de riscos como um conjunto de atividades e métodos coordenados empregados para identificar, analisar e avaliar riscos e indicar atitudes perante tais riscos. Segundo a NBR ISO 31000/2019, risco é o “efeito da incerteza nos objetivos. Um efeito é um desvio em relação ao esperado – positivo e/ou negativo”.
2.4. Conforme prevê a citada Norma, alguns aspectos importantes sobre a política de gestão de riscos devem ser destacados, dos quais destacamos que a referida política deva ser:  a) Integrada - A gestão de riscos é parte integrante de todas as atividades organizacionais.  b) Estruturada e abrangente - Uma abordagem estruturada e abrangente para a gestão de riscos contribui para resultados consistentes e comparáveis.  c) Personalizada - A estrutura e o processo de gestão de riscos são personalizados e proporcionais aos contextos externo e interno da organização relacionados aos seus objetivos.  d) Inclusiva - O envolvimento apropriado e oportuno das partes interessadas possibilita que seus conhecimentos, pontos de vista e percepções sejam considerados. Isto resulta em melhor conscientização e gestão de riscos fundamentada.  e) Dinâmica - Riscos podem emergir, mudar ou desaparecer à medida que os contextos externo e interno de uma organização mudem. A gestão de riscos antecipa, detecta, reconhece e responde a estas mudanças e eventos de uma maneira apropriada e oportuna.
2.5. Mediante a adoção de um sistema de mapeamento e monitoramento de áreas, o escopo de implantação de uma política global de prevenção de riscos é a razão de ser do projeto em de atuação que busca:
2.5.1. Desenvolvimento de consciência de participação comunitária;
2.5.2. Incentivar o início do processo de formulação de uma gestão participativa de segurança pública, nos moldes incentivados pelo Ministério da Justiça;
2.5.3. Possibilitar a fiscalização e monitoramento do mobiliário urbano;
2.5.4. Auxiliar os órgãos de Segurança Pública com ferramentas de monitoramento; inibir e/ou identificar atos de vandalismo ou depredação do patrimônio público;
2.5.5. Apontar estratégias de mobilização da comunidade por meio de ações que possibilitem a participação da comunidade;
2.5.6. Fornecer as informações aos órgãos de segurança relacionadas com as atividades delituosas de indivíduos ou grupos; incentivar os cidadãos a participar, como plenos parceiros da administração pública e da polícia, dos direitos e das responsabilidades envolvidas na identificação, priorização e solução dos problemas;
2.5.7. Permitir apresentação de questionários e levantamentos de necessidades gerais do município. Viabilizar ao ente público a inclusão de imagens disponibilizadas pelos munícipes, no sistema de gestão e monitoramento de riscos, sem custos adicionais ao município, quando das câmeras integradas ao sistema pelo munícipe.
2.5.8. Além destas possibilidades, há ainda a necessidade de integração com os órgãos da segurança pública do Estado do Paraná, que já utilizam uma plataforma homologada e que para que possa haver tal integração, são detalhados os equipamentos e sistemas de gerenciamento e armazenamento de imagens, com suas respectivas especificações, em conformidade com a solução adotada por estes órgãos.
3. DO PAGAMENTO
3.1. O pagamento será efetuado mensalmente em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, devidamente atestada pela unidade competente. No caso do término do pagamento ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente. O pagamento será efetuado juntamente com a Nota Fiscal, devidamente acompanhada da Certidão Negativa do INSS, do Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT. Caso as certidões estejam, com sua validade vencida o pagamento ficará suspenso até a regularização.
3.2. Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências pertinentes sejam tomadas por parte da proponente, emitente da fatura.
3.3. Caso as certidões estejam, com sua validade vencida o pagamento ficará suspenso até a regularização.

3.4. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais.
3.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:
4.1. Para a implementação da gestão de riscos e adequado aproveitamento dos investimentos e correto funcionamento faz-se necessários a contratação de serviços continuados para atender as seguintes especificações:
4.1.1. Armazenamento de imagens em sistema remoto,

4.1.2. Disponibilização de Ferramenta Aplicativo WEB,

4.1.3. Manutenção preventiva dos equipamentos adquiridos,

4.1.4. Serviços de Gestão da Solução WEB e facilidades,

4.1.5. Fornecimento de links de comunicação de dados.

4.1.6. Suporte técnico para auxílio e,

4.1.7. Treinamento de Usuários.

5. ESPECIFICAÇÕES DE QUANTIDADES E VALORES
5.1. Os locais de instalação dos equipamentos estão descritos no Anexo II deste edital, com seus respectivos endereços, em conformidade com as necessidades da Prefeitura Municipal.

5.2. Quando características mínimas exigidas para os itens estão devidamente descritas nos item 7 deste Termo de Referência.

5.3. O valor mensal a ser pago será a multiplicação do valor unitário dos itens 1 e 2 da tabela abaixo pela quantidade de câmeras instaladas no mês, acrescido do valor do item 3 da tabela.

	
	Locação de Equipamentos e Sistemas

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Quant.
Total
	Valor R$ unitário
	Valor R$ 

Total Mensal

	1
	LOCAÇÃO DE CÂMERAS DE CONTEXTO *
	UN
	65
	780
	826,68
	644.810,40

	2
	SERVIÇOS ARMAZENAMENTO MENSAL POR CÂMERA *
	UN
	65
	780
	31,80
	24.804,00

	3
	LOCAÇÃO DE PLATAFORMA WEB PARA 65 CÂMERAS DE CONTEXTO *
	UN
	1
	12
	2.289,28
	27.471,36

	Valor total dos itens 
	697.085,76


 * considerando 12 meses

	Instalação

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor R$ unitário
	Valor R$ 

Total

	4
	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DAS CÂMERAS
	UN
	65
	413,34
	26.867,10

	Valor total dos itens 
	26.867,10


5.4. O valor total estimado para o presente processo licitatório será apurado pela multiplicação do total dos itens por doze meses acrescido do valor total de instalação, e alcança a soma de R$ 723.952,86.  
6 DOS PRAZOS DAS INSTALAÇÕES AUTORIZADAS.
6.1 O fornecimento do sistema de gestão de riscos e a implementação das câmeras a serem instaladas no município e relacionadas no edital, terá o prazo de instalação, configuração e aprovação dos mesmos, de até 30 (trinta) dias após o recebimento da Solicitação / autorização de fornecimento, considerando-se que deverá ser fornecido o link de comunicação de dados para cada ponto solicitado.
6.2 O fornecimento de serviços de armazenamento e gerenciamento de gravação, deverão ser efetuados no prazo de até 2 (dois) dias úteis após a aprovação da instalação dos equipamentos, que será considerada como a solicitação da Ordem de Serviço pela empresa vencedora.

6.3 O fornecimento de serviços de disponibilização das imagens das câmeras locadas, deverão ser efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da solicitação da Ordem de Serviço, considerada a quantidade mínima de 5 (cinco) câmeras e máxima de 20 (vinte) câmeras por ordem de serviço. 

6.4 A locação relativa ao item 1 tem inclusa no seu custo, todas as despesas tais como instalação de infraestrutura câmeras, bem como o fornecimento da infraestrutura contendo caixas de proteção, nobreak com bateria, caixas de proteção de câmeras, infraestrutura de cabos de comunicação e alimentação elétrica.
6.5 Os custos de fornecimento de links de comunicação para atendimento das câmeras do item 1 também têm inclusos todas as despesas relativas ao fornecimento dos referidos links.
6.6 Correrão por conta da CONTRATADA os custos de fornecimento de energia elétrica, e o fornecimento dos locais de instalação para as câmeras item 1, neste casso específico o fornecimento ou autorização de uso posteamento público.

7 REQUISITOS TÉCNICOS
7.1 DOS REQUISITOS DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO DE IMAGENS 
7.1.1 Ante a necessidade de implementar uma solução tecnológica, para subsidiar os processos de controle e atuação envolvendo o(s) Conselho(s) Comunitário(s) de Segurança e das competentes ações e atividades de Gestão Comunitária de Segurança, deverá ainda a Licitante fornecer sistema de gravação e armazenamento remoto de imagens das câmeras, com as seguintes característica técnicas mínimas;
7.1.1.1 O Sistema não deverá exigir investimentos em requer aquisição de hardware de instalação local, além do proposto neste edital, tais como Servidores e Storage, Sistemas de Roteamento específicos;
7.1.1.2 O Sistema também não poderá exigir a aquisição de licenças ou programas de instalação local, de custo oneroso;
7.1.1.3 O Sistema deverá oferecer além do armazenamento em nuvem, solução integrada totalmente WEB, sem a exigência de disponibilização pela Contratante de sítio na internet que por ela deve ser gerido ou administrado;

7.1.1.4 O sistema deverá propiciar opção de funcionamento nos moldes SaaS (“Software as a Service”) que significa “programa como serviço”. Definido “Serviço” aqui como o produto ou trabalho oferecido por uma empresa, neste caso um programa utilizado via uma conexão à internet.  
7.1.1.5 É obrigatório incluir na proposta comercial, para atendimento das especificações contidas nesse Termo de Referência, juntamente o catálogo(s) e/ou manual(ais) do fabricante que comprovem as características requisitadas.
7.2 DOS REQUISITOS DA PLATAFORMA GESTÃO RISCOS.
7.2.1 Considerando-se ainda que além das especificações do item 5.1, a solução apresentada deverá atender as seguintes características mínimas: 
7.2.1.1 A solução deverá permitir a inclusão do mapeamento das áreas de interesse sob o ponto de vista de gestão de risco, bem como a identificação e segmentação das mesmas;
7.2.1.2 A Solução deverá fornecer uma plataforma de comunicação tipo rede social permitindo o cadastramento de pessoas vinculadas ao projeto de gestão de riscos, bem como dos munícipes interessados em participar do mesmo para que se estabeleça uma abordagem aprovada para comunicação e consulta para apoiar a estrutura e facilitar a aplicação eficaz da gestão de riscos. Comunicação envolve compartilhar informação com públicos-alvo;
7.2.1.3 A solução de rede social deverá permitir a criação de grupos, com vistas a áreas de interesse, permitindo selecionar para cada grupo as notificações, post, e câmeras a serem disponibilizadas e permitindo a administração destes grupos e acessos, em painel único. 
7.2.1.4 Deverá estar integrada na plataforma de rede social o processo de enquetes e questionários, e permitir a emissão de relatórios e gráficos sobre o resultado dos mesmos, uma vez que a consulta também envolve o fornecimento de retorno pelos participantes, com a expectativa de que isto contribuirá para as decisões e sua formulação ou outras atividades;
7.2.1.5 Deverá ainda disponibilizar a possibilidade de solicitação de acessos, quer por meio de envio de link de cadastro com por meio de convites específicos, mediante confirmação de códigos de convite. 
7.2.1.6 A plataforma de gestão de riscos deverá permitir que novos serviços voltados para a comunidade sejam adicionados as ferramentas e aplicativos sem que isto implique na geração de custos, ou ônus ao erário público.
7.2.1.7 Deverá ainda permitir que a comunidade tenha acesso, as ferramentas adicionais de gestão de riscos individuais oferecidas através da plataforma, por meio de serviços e aplicativos destinados a uso da comunidade, e de modo a não comprometer o nível segurança restrito de cada usuário.
7.2.1.8 Deverá ainda permitir que as ferramentas exibam logomarcas de empresas diversas relacionadas a comunidade, para divulgação de campanhas e projetos de interesse comunitário, bem como apresentar estas de forma distinta e qualificada, desvinculando qualquer envolvimento do ente público contratante.
7.2.1.9 A Rede Social deverá ainda fornecer, possibilidade de notificações específicas via “push notification”, sobre situações de interesse comunitário, envolvendo serviços públicos, os outorgados ou mesmo privados, considerados os de interesse da gestão de riscos.
7.2.1.10  Deve ainda permitir que sejam realizadas análises forenses nos dados e imagens capturados e armazenados pelo sistema, gerando ou não alertas específicos nos sistemas, de maneira a fortalecer os processos de gestão de riscos e participação comunitária.
7.2.1.11 A solução deverá oferecer solução integrada totalmente WEB (internet) sem a exigência de disponibilização pela Contratante de sítio na internet que por ela deve ser gerido ou administrado;

7.2.1.12 Será considerado neste caso, basicamente, como opcional disponível para este a solução, que deverá oferecer os serviços online.
7.2.1.13 Deverão ser fornecidos de maneira gratuita e pública, neste caso pela internet, eventuais aplicativos ou ferramentas de acesso ao sistema, considerada sua utilização;
7.2.1.14 Deverá permitir acesso via computadores e Notebooks, bem como acesso a Tablets e SmartPhones tanto utilizando sistemas operativos baseados em Android como em IOS.
7.2.1.15 Sistema de gravação e armazenamento de imagens das câmeras associadas ao mesmo;
7.2.1.16 A solução não deverá exigir investimentos em requerer aquisição de hardware de instalação local, como Servidores e Storage, Sistemas de Roteamento específicos;
7.2.1.17 A solução também não poderá exigir a aquisição de licenças ou programas de instalação local, de custo oneroso;
7.2.1.18 Plataforma deverá suportar tecnologia p2p que conecta câmera automaticamente, conforme a solução de câmeras especificada neste TR. 
7.2.1.19 Suporta conexão com câmeras IP e analógicas, DVRs e NVRs que tenham o protocolo de comunicação RTSP.
7.2.1.20 Deve permitir gravação de vídeo em formato Time Lapse e download em formato no mesmo tipo;
7.2.1.21 Deve permitir recuperação de imagens gravadas com busca através de miniaturas e especificação do Time line (linha do tempo);
7.2.1.22 Deve permitir, ilimitados acessos simultâneos, permitindo ainda que a mesma visualização seja feita em forma de mosaicos de visualização de câmeras com até 16 câmeras
7.2.1.23 Deve permitir a criação de mosaicos personalizados, por usuários ou tipos de acesso;
7.2.1.24 Deve fornecer ainda suporte de eventos de câmeras com alertas via e-mail e/ou SMS;
7.2.1.25 Deve ter flexibilidade para permitir a instalação de ilimitadas câmeras com ilimitados usuários;
7.2.1.26 Deve ainda suporta câmeras PTZ;
7.2.1.27 Deverá ainda A solução dar suporte a visualização das gravações com Time line configurada em linha do tempo para 1dia, 6hr, 3h, 1hr, 30m, 15m, 1m;
7.2.1.28 Deve permitir a sincronização de vídeo de múltiplas câmeras para acompanhamento no mesmo horário;
7.2.1.29 Deve permitir e dar suporte a transporte de áudio;
7.2.1.30 Deverá ainda oferecer suporte de conexão às câmeras através do protocolo universal ONVIF e do protocolo RSTP;
7.2.1.31 Deverá a solução fornecer ainda uma Interface administrativa que permita o acompanhamento em tempo de real do consumo de tráfego (banda) e armazenagem (Storage) para cada câmera vinculada ao sistema;
7.2.1.32 Deverá ainda o sistema fornecer em caso de solicitação, log (histórico) de atividades administrativas completo com horário de login de cada usuário.
7.2.1.33 Deverá permitir aos gestores a criação de novos usuários e a administração dos níveis e condições de acesso;
7.2.1.34 Deverá ainda permitir que a gravação das câmeras seja feita somente por ocasião de eventos (movimentos), bem como;
7.2.1.35 Deve permitir a gravação de eventos full time (o tempo todo) na condição 24x7 para todas as câmeras instaladas;
7.2.1.36 Deve permitir a gravação e armazenagem por no mínimo 30 (trinta) dias para cada uma das câmeras instaladas no sistema, e por até 24 (vinte e quatro) meses, se necessário e conforme determinação do gestor do processo para as câmeras de interesse específico respeitadas as condições contratuais;
7.2.1.37 Deverá ainda permitir em casos de compatibilidade tecnológica (para as câmeras especificadas no presente TR), sejam feitos ajustes de configuração das mesmas, via web browser; 
7.2.1.38 Deverá permitir ajustar log de câmeras para mudança de permissão de acesso, câmera deletada, ajustes de configuração, etc.
7.2.1.39 Deverá ainda o sistema permitir cadastrar endereço, georreferenciado do local onde estão instaladas as câmeras do sistema;
7.2.1.40 O Sistema deverá permitir ainda que seja feita a gravação de câmeras em alta resolução, compreendidas aí câmeras com mais 4K, frame rate 20FPS;
7.2.1.41 O sistema deverá oferecer garantia de disponibilidade mínima igual ou superior a 99,997% do tempo, tendo em vista sua utilização em regime 24x7;
7.2.1.42 Todas as conexões de usuários e câmeras deverão utilizar conexão segura HTTPS;
7.2.1.43 As telas e menus, bem como o acesso ao Sistema deve ser feito todo no vernáculo, e com linguagem simples e clara
7.3 INFRAESTRUTURA PROTEÇÃO FÍSICA
7.3.1 Deverá ser fornecido para cada poste onde forem instaladas as câmeras fornecidas, uma caixa hermética de proteção com as seguintes configurações:
7.3.1.1 Ter sua estrutura produzida em aço, SAE 1010/1020
7.3.1.2 Possuir suporte de fixação na parte traseira.
7.3.1.3 Porta frontal lisa com isolamento borracha.
7.3.1.4 Pintura eletrostática Epóxi Pó 
7.3.1.5 Fornecida na cor cinza PTC 96001.
7.3.1.6 Possuir Dobradiças internas para maior proteção.
7.3.1.7 Possuir furação porca gaiola para prateleiras internas.
7.3.1.8 Possuir abertura tipo veneziana para circulação de ar. 
7.3.1.9 Possuir ainda espaço apropriado na parte superior para 2 Ventoinhas.
7.3.1.10 Possuir as seguintes dimensões: Largura = 350mm, Profundidade = 200mm, e Altura de 350mm.
7.3.2 Além dos itens 6.3.1 e 6.3.2, deverão ser fornecidos os acessórios para a instalação destes, tais como prensa cabos, Cintas de fixação, parafusos e porcas, buchas, e demais produtos necessários à sua correta instalação e fixação.
7.3.3 Também será necessário o fornecimento de pelo menos 1 ventilador elétrico bivolt para ser instalado na Caixa de proteção (item 6.3.1), com sua respectiva instalação na mesma. 
7.4 INFRAESTRUTURA PROTEÇÃO ELÉTRICA.
7.4.1 Deverá ser fornecido para cada câmera fornecida, uma fonte de alimentação para as câmeras, e uma fonte auxiliar tipo Nobreak em cada um dos pontos de instalação, com as seguintes características:
7.4.1.1 Deverá operar com rele da seguinte forma: O relé fica atracado enquanto a fonte está sendo alimentada pela rede elétrica, e desatraca com a falta de energia.
7.4.1.2 Possuir Tensão entrada entre:  90 e 240Vac 
7.4.1.3 Possuir Tensão saída de 12Vdc +ou- 10%. (Corrente contínua)
7.4.1.4 Corrente máx. de saída: 5A.
7.4.1.5 Consumo de potência: 75VA.
7.4.1.6 Possuir proteção de saída de energia, contra curto circuito de saída (+ e -)
7.4.1.7 Possuir proteção contra inversão polaridade (+B e -B).
7.4.1.8 Possuir proteção de bateria baixa e um relé de contato seco para monitoramento.
7.4.2 Para complementar o conjunto de proteção elétrica, deverá ser fornecido uma bateria recarregável com as seguintes características:
7.4.2.1 Deverá utilizar a tecnologia de chumbo-ácido regulada por válvula selada VRLA.
7.4.2.2 Possuir Tensão entrada entre:  90 e 240Vac (Full Range), com frequência de 50/60Hz e rendimento superior a 85%.
7.4.2.3 Possuir Tensão saída de 12Vdc.
7.4.2.4 Possuir Capacidade Nominal de 7 Ah (C20)
7.4.2.5 Possuir Cíclico: 14,4 a 15,0 V.
7.4.2.6 Peso Aproximadamente 2 kg (tolerância de ± 4%)
7.4.2.7 Corrente máxima de descarga 70 A (5 segundos)
7.4.2.8 Tensão de recarga em flutuação entre 13,6 a 13,8 V
7.4.2.9 Faixa de temperatura de operação para descarga entre -20ºC até 60ºC e em carga de 0ºC até 502ºC.
7.4.2.10 Serviço cíclico e equalização 14,4 a 15 Vdc.
7.4.2.11 Temperatura normal de operação igual a 25 °C ± 5 °C
7.4.2.12 Terminal Faston macho F2 – 4,75 mm.
7.4.2.13 Possuir dimensão máxima de: Altura = 101mm, Largura = 151mm e profundidade = 67mm
7.4.3 Deverão ainda ser fornecidos os acessórios elétricos necessários a correta instalação e funcionamento dos equipamentos dos itens 6.4.1 e 6.4.2, aí considerados: 1 porta fusível, 1 fusível de proteção, além dos fios para ligação, fitas isolantes, abraçadeiras plásticas tipo Hellerman, velcro, etc. 
7.5 INFRAESTRUTURA DE EQUIPAMENTO DE CAPTURA DE IMAGENS
7.5.1 O fornecimento de até 65 (sessenta e cinco) câmeras de vídeo monitoramento, tanto para ambientes internos, como em ambientes externos.
7.5.2 O fornecimento de toda da manutenção das câmeras dentro do prazo de garantia;
7.5.3 As câmeras deverão atender as exigências técnicas abaixo:
7.5.3.1 Câmera fixa do tipo Bullet de alta definição.
7.5.3.2 Deve possuir no mínimo 1 (uma) interface rede tipo Ethernet Base-TX de 10M/100M, compatível com conector RJ-45.
7.5.3.3 Devem suportar os seguintes protocolos de rede: IPv4, IGMP, ICMP, ARP, TCP, UDP, DHCP, RTP, RTSP, RTCP, DNS, DDNS, NTP, FTP, UPnP, HTTP, HTTPS, SMTP, SSL, QoS, além de integração compatível com ONVIF (Perfil S), API.
7.5.3.4 Deve suportar alimentação por meio da tecnologia Power Over Ethernet 12 VCC ±25%, PoE (IEEE802.3 af).
7.5.3.5  Deve possuir sensor com tecnologia 1/3",  varredura progressiva, CMOS.
7.5.3.6 Deve operar na seguinte condição de luminosidade Cor: 0,01 lux (F1.2, AGC LIGADO) com IR.
7.5.3.7 Deve possuir Smart IR, distância do infravermelho de até 30 m.
7.5.3.8 Deve possuir Filtro de corte IR com chave automática (ICR).
7.5.3.9 Deve possuir opção de lentes de 2,8mm@ F2.0, com ângulo de abertura horizontal de (h) 105,8° e 4mm@ F2.0, com ângulo de abertura horizontal de (h) 83,6°, vertical, sendo as lentes de montagem tipo M12
7.5.3.10 Deve possuir Redução Digital de Ruído DNR 3D.
7.5.3.11 Deve permitir configuração de brilho, saturação, contraste e nitidez com possibilidade de ajustes via navegador da web ou software cliente.
7.5.3.12 Deve suportar espelhamento, BLC (área configurável), região de interesse com uma região fixa.
7.5.3.13 Deve suportar compressão de vídeo H.264+, H.264 no stream principal e H.264 e MJPEG no stream secundário.
7.5.3.14 Devem possuir recursos de até 2 Streams seguintes taxas de transmissão: Transmissão Principal: (2304 x 1296) de resolução e taxa de 20 FPS e resolução de (1920 × 1080, 1280 × 720) com taxa de 30 FPS; Subtransmissão: resolução de (640 x 360 ou 352 x 240) com taxa de 30 FPS.
7.5.3.15 Deve possuir WDR (Faixa Dinâmica Ampla) digital.
7.5.3.16 Deve possuir o seguinte de recurso inteligente nativo: detecção de movimento.
7.5.3.17 Deve suportar os seguintes protocolos: TCP/IP, ICMP, HTTP, HTTPS, FTP, DHCP, DNS, DDNS, RTP, RTSP, RTCP, NTP, UPnP, SMTP, SNMP, IGMP, 802.1X, QoS, IPv6, Bonjour.
7.5.3.18 Devem possuir alarmes de desconexão de rede, conflito de IP e adulteração de vídeo.
7.5.3.19 Deverão ser fornecidos todos e quaisquer tipos de acessórios necessários à fixação das câmeras em parede ou teto, sendo que o local de instalação será definido no plano de trabalho.
7.5.3.20 Possuir capacidade de integração com o sistema de monitoramento fornecido.
7.5.3.21 Deve possuir consumo máximo inferior a 5,1 W em 12 Vdc,  e PoE padrão 802.3af .
7.5.3.22 Deve possuir capacidade de operar em temperatura entre -30°C até 60°C e umidade relativa de até 95% (não condensada).
7.5.3.23 Deve possuir nível de proteção mínimo a IP67.
7.5.3.24 O peso máximo da câmera, não pode ultrapassar a 500g.
7.6 INFRAESTRUTURA DE LINK DE COMUNICAÇÃO PARA CÂMERAS
7.6.1 Deverão ser fornecidos links de internet para a comunicação com as câmeras com no mínimo 80MBs de velocidade.
7.6.2 A empresa vencedora deverá prestar assistência técnica em todos os locais contratados, com prazo máximo de 04 (horas) hora após a solicitação da contratante, que deverá ser realizada através de central de atendimento ou através de e-mail fornecido pela empresa.
7.6.3 Deverá disponibilizar serviços de suporte 24 horas, 07 dias por semana, com abertura de chamados através de sistema telefônico.
7.6.4 Manter disponibilidade do serviço, objeto da presente licitação, mínima de 97% mês.
7.7 DA MANUTENÇÃO E SERVIÇOS.
7.7.1 Fornecer os serviços de manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e de todo o material necessário ao perfeito funcionamento dos links e equipamentos a eles associados;
7.7.2 A Contratada deverá atender aos pedidos de manutenção preventiva e corretiva, quando solicitado pelo Município de Laranjeiras do Sul-PR e ou por empresas que prestarão serviço técnicos ao Município, tendo um prazo:
7.7.2.1 04 (horas) horas para fornecer diagnóstico e previsão para correção/reestabelecimento dos serviços;
7.7.2.2 12 (doze) horas úteis, para reestabelecimento total dos serviços.
7.7.3 A responsabilidade por todo material necessário ao perfeito funcionamento dos equipamentos, bem como pelo deslocamento e pessoal, e da contratada.
7.7.4 Caso for necessário atendimentos em feriados, final de semana, ou fora o horário de expediente, deverá a empresa contratada, disponibilizar um canal direto (telefone, WhatsApp, etc.…), com responsável técnico para eventuais demandas;
7.7.5 Os equipamentos devem ser mantidos em perfeito estado de funcionamento, sendo que para tanto as manutenções preventivas e corretivas não podem implicar em qualquer ônus para o Município de Laranjeiras do Sul-PR.
7.7.6 A Contratada deverá providenciar a substituição do equipamento que apresentar quantidade excessiva de defeitos e manutenções, causando atrasos e prejuízo ao serviço, a critério da Municipalidade, por outro em perfeito funcionamento e de mesma especificação do substituído, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da solicitação feita pelo Município.
7.8 FISCALIZAÇÃO
7.8.1 A execução será acompanhada por um servidor municipal, designado por portaria pelo Município de Laranjeiras do Sul-PR;
7.8.2 Para fins de comprovação da velocidade dos serviços prestados será utilizado o Site do SIMET (Sistema de Medição de Trafego Internet), no endereço eletrônico https://simet.nic.br/simet- app.html?origemStati, ou Site do EAQ (Entidade Aferidora de Qualidade de Banda Larga), no endereço eletrônico http://www.brasilbandalarga.com.br/bbl, seguindo as recomendação dos referidos sites para os testes.
8 LOCAL DE ENTREGA
8.1 Conforme:

	Nº
	ENDEREÇO
	COORDENADA
	PONTO DE REFERÊNCIA
	EQUIPAMENTO

	01
	RUA EXP JOÃO MARIA 1020 CENTRO
	52.4132586678950625.4023870848868
	Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul
	Câmera Contexto

	02
	RUA BRASILIA  S/N VILA INDUSTRIAL
	52.3940126558351

25.37640262677826
	CMEI Sementinha do Saber
	Câmera Contexto

	03
	RUA PONTA GROSSA S/N
	52.4020179062153 25.39379454602863
	CMEI Primeiros Passos
	Câmera Contexto

	04
	RUA PRESIDENTE KENEDY 1675 CRISTO REI
	52.4033531566900725.40215125996431
	Escola Municipal Leocádio José Correia
	Câmera Contexto

	05
	RUA PEDRO SCHLTZ S/N CRISTO REI
	52.3973631270437325.40670657040883
	CMEI Adelina Dutra Boeira
	Câmera Contexto

	06
	RUA JOAO NASC LOPES S/N JARDIM ALVORADA
	52.4134895296769625.41613886011948
	CMEI Jardim Alvorada
	Câmera Contexto

	07
	RUA DAS GUAJUVIRAS S/N CRISTO REI
	52.3971361079679525.40639538939103
	Escola Municipal Valdemar Boeira
	Câmera Contexto

	08
	RUA RIO DE JANEIRO 1382 ÁGUA VERDE
	52.4191001178019825.41870583954264
	Escola Municipal Água Verde
	Câmera Contexto

	09
	RUA CEL G DE PAULA 550 BAIRRO JABUTICABAL
	52.4198663689267625.40216887102172
	Escola Municipal Aluísio Maier
	Câmera Contexto

	10
	RUA PAULO BRONDANI 294 SÃO FRANCISCO
	52.4122006195233525.39079143066048
	Escola Municipal Antônio Ribeiro de Oliveira
	Câmera Contexto

	11
	RUA INES VAILATTI S/N SÃO MIGUEL 
	52.3993931838068425.39861076907233
	CMEI Divina Providência
	Câmera Contexto

	12
	RUA BRASILIA 179 PALMEIRAS
	52.3938875516378625.37605491427885
	Escola Municipal José Bonifácio
	Câmera Contexto

	13
	RUA OTAVIANO AMARAL S/N SÃO FRANCISCO
	52.4051997263525125.39607064688629
	CMEI Pingo de Gente
	Câmera Contexto

	14
	AV SANTOS DUMONT 30 AGUA VERDE 
	52.4310881158609225.42017082058926
	CMEI Pequenos Anjos
	Câmera Contexto

	15
	RUA PONTA GROSSA S/N SÃO FRANCISCO
	52.4016591725998325.39401305231851
	Escola Municipal Florindo Pellizzari
	Câmera Contexto

	16
	AV ULDERIGI SÃO FRANCISCO
	52.4032880113508

25.38632973818018
	CMEI Emília Cesca Alberti
	Câmera Contexto

	17
	RUA BELO HORIZONTE 861 ÁGUA VERDE 
	52.4268570410881525.41538173108382
	Escola Municipal Terezinha Andretta
	Câmera Contexto

	18
	RUA PRUDENTE DE MORAIS 56 PRESIDENTE VARGAS
	52.4112452948079825.4188362732411
	Escola Municipal Teontônio Vilella
	Câmera Contexto

	19
	RUA XV DE NOVEMBRO 1830 CENTRO
	52.4175092499149625.40940037084251
	CMEI Nossa Senhora das Graças
	Câmera Contexto

	20
	RUA 7 DE SETEMBRO 1711 CENTRO
	52.4170524740796425.41157835006961
	Escola Municipal Padre Gerson Galvino
	Câmera Contexto

	21
	RUA VICENTE LOURENÇO RUTHS 190
	52.3986907396278425.38714946836864
	Posto de Saúde Monte Castelo
	Câmera Contexto

	22
	RUA BARÃO DO RIO BRANCO CENTRO
	52.4195859354921525.40772779749418
	Posto de Saúde da Barão
	Câmera Contexto

	23
	RUA FRANCISCO FREITAS 379 
	52.4067711512709925.39369384285938
	Posto de Saúde São Francisco
	Câmera Contexto

	24
	RUA DOM PEDRO I PRESIDENTE VARGAS
	52.4114432237328525.41835888403928
	Posto de Saúde Presidente Vargas
	Câmera Contexto

	25
	RUA MINAS GERAIS S/N 
	52.4236869557995
25.41644418161792
	Posto de Saúde Água Verde
	Câmera Contexto

	26
	RUA BARAO DO RIO BRANCO 3170 SÃO FRANCISCO
	52.4097590707475125.39690905838777
	CRÁS
	Câmera Contexto

	27
	RUA NOGUEIRA DO AMARAL 1771
	52.4140367611243525.41643981515486
	Capela Mortuária
	Câmera Contexto

	28
	RUA VEREADOR JOAO CHRUSCIAK 15 CRISTO REI
	52.3997340757831725.4041461180305
	Posto de Saúde Cristo Rei
	Câmera Contexto

	29
	RUA MANOEL RIBAS 1819 CENTRO
	52.4210317447097425.40760529720936
	Cine Teatro Iguaçu
	Câmera Contexto

	30
	AV IVAN FERREIRA DO AMARAL
	52.4104462306914425.3949963281671
	Trevo Parque Aquático
	Câmera Contexto

	31
	RUA EXP JOAO MARIA 850 CENTRO
	52.4143527167183825.40035484941461
	Supermercado ítalo
	Câmera Contexto

	32
	RUA DIOGO PINTO 1145 CENTRO
	52.4103073661984725.40122439243291
	Hospital São Lucas
	Câmera Contexto

	33
	RUA VISCONDE DE MAUA 120 PRESIDENTE VARGAS
	52.4092647055235225.3997697972639
	Associação dos Servidores Municipais
	Câmera Contexto

	34
	RUA XV DE NOV 2280 CENTRO
	52.4145246552647425.40581066169191
	Farmácia Santa Terezinha XV de Novembro
	Câmera Contexto

	35
	RUA XV DE NOVEMBRO 2252 CENTRO
	52.4160317111057825.40769832141014
	Igreja Matriz Sant’Ana
	Câmera Contexto

	36
	RUA PALMEIRAS ESQ AV SANTOS DUMONT
	52.4276531836092225.4181292703934
	Ginásio Bancário
	Câmera Contexto

	37
	RUA XV DE NOVEMBRO CENTRO 
	52.4203615546753925.41236709149722
	Condomínio Veneza
	Câmera Contexto

	38
	RUA CASTRO ALVES ESQ C/ XV DE NOVEMBRO LOT BOM PASTOR
	52.4079646471178125.39756038950519
	Super Creche 3
	Câmera Contexto

	39
	AV SANTOS DUMONT 3015 SÃO FRANCISCO
	52.4102623288321725.39883986530389
	Prédio Extinjeiras
	Câmera Contexto

	40
	RUA SANTANA 970 CENTRO
	52.4180581220046225.40776394099617
	Creche Sant’Ana
	Câmera Contexto

	41
	AV HONORIO BABINSKI CENTRO
	52.4103755355051525.40282672639932
	Casa da Cultura
	Câmera Contexto

	42
	RUA CEL GUILHERME DE PAULA 1222 CENTRO 
	52.4136494246347425.40597632132896
	Correios
	Câmera Contexto

	43
	AV IVAN FERREIRA DO AMARAL FILHO 686 SÃO FRANCISCO
	52.4085338434270925.39144268229291
	São Pedro Pneus
	Câmera Contexto

	44
	BR 277 4236 CENTRO
	52.4134699540257525.38635508849033
	Posto Iguaçu
	Câmera Contexto

	45
	RUA GRALHA AZUL 185 JARDIM IGUAÇU
	52.3940847684071925.37408851422096
	Posto de Saúde Palmeiras
	Câmera Contexto

	46
	RUA MAL CANDIDO RONDON 2260 CENTRO
	52.4143352582735325.40738176469405
	Posto Rinaldi Rua Marechal Cândido Rondon
	Câmera Contexto

	47
	RUA GAL ESPIRITO SANTO 1263 CENTRO
	52.4171228765910625.41028875927101
	Colégio Gildo Aluísio Schuck
	Câmera Contexto

	48
	RUA 7 DE SETEMBRO ESQ C/ CEL GUILHERME DE PAULA 
	52.4125721508485725.40671390257924
	Constru e Cia
	Câmera Contexto

	49
	RUA MAL C RONDON 2080 CENTRO
	52.4092587402603125.40339300659137
	Supermercado Rede Lar Rondon
	Câmera Contexto

	50
	RUA CEL GUILHERME DE PAULA 1730CENTRO
	52.4071070735128825.41082816507764
	Iguaçu Tênis Clube
	Câmera Contexto

	51
	RUA DAS LARANJEIRAS Nº 09
	52.4127458435500325.41745036190449
	Parque de Máquinas
	Câmera Contexto

	52
	RUA DR JORGE BARREIROS S/N SÃO FRANCISCO
	52.4026940846075925.39520234694421
	Detran
	Câmera Contexto

	53
	AV SANTOS DUMONT MONTE CASTELO
	52.4009291823969425.38761689441513
	Lago 2
	Câmera Contexto

	54
	PRAÇA NOGUEIR DO AMARAL CENTRO 
	52.4138992794323
25.40527911938087
	Praça Nogueira do Amaral
	Câmera Contexto

	55
	PRAÇA GOVERNADOR GARCEZ CENTRO
	52.4071417843054325.40336404532747
	Praça Cristo Rei
	Câmera Contexto

	56
	RUA CAPITÃO ÁRTICO ANTONIO FAÉ 101 SÃO FRANCISCO 
	52.3995398740142225.38817366812221
	Praça Monte Castelo
	Câmera Contexto

	57
	PRAÇA RUI BARBOSA Nº 01 CENTRO
	52.4101091412587525.40350698655507
	Secretaria de Educação
	Câmera Contexto

	58
	RUA DIOGO PINTO 1340  CENTRO

ALEXANDRE GURTAT
	52.4086632553254425.40287632420431
	Rodoviária
	Câmera Contexto

	59
	AV DR CARMOSINO VIEIRA BRANCO 989
	52.4020663306592225.40376138447776
	Ginásio Laranjão
	Câmera Contexto

	60
	AV IVAN FERREIRA DO AMARAL
	52.4101438142693425.3958375147848
	Parque Aquático
	Câmera Contexto

	61
	AV SANTOS DUMONT
	52.4310881158609225.42017082058926
	Trevo secundário saída BR 158
	Câmera Contexto

	62
	AV  DEP IVAN FERREIRA DO AMARAL FILHO
	52.4102899825059125.38677355890801
	Trevo principal BR 277
	Câmera Contexto

	63
	RUA SANTANA
	52.4210243141582125.40392260081447
	Trevo principal BR 158
	Câmera Contexto

	64
	AV DEOLINDA DA LUZ
	52.4122638741844325.42585332283598
	Trevo saída cidade Porto Barreiro
	Câmera Contexto

	65
	AVENIDA SANTOS DUMONT
	52.3958206889081625.3819375460536
	Trevo secundário BR 277
	Câmera Contexto


9 VIGÊNCIA
9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme Art.57 da Lei 8.666/93. 
10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
10.1 A empresa contratada é obrigada a:
10.1.1 Executar os serviços de acordo com as especificações estabelecidas no edital e seus anexos;
10.1.2 Observar os requisitos mínimos de qualidade, segurança e utilidade recomendados pelas normas técnicas do fabricante dos equipamentos, obrigando-se a corrigir, na execução dos serviços, todos os defeitos que forem apontados pelos Gestores do contrato – referente a cada lote adjudicado;
10.1.3 Reparar ou indenizar, prontamente, eventuais danos, avarias ou prejuízos causados à Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul ou a terceiros, ocasionados por ineficiência, negligência, imperícia, erros ou irregularidades cometidas, mesmo que culposamente, por seus empregados ou prepostos, no desempenho de suas atividades;
10.1.4 Responsabilizar-se, civil e/ou criminalmente, por todos os atos e omissões que seus empregados direta ou indiretamente, cometerem na área de fornecimento do objeto contratado, indenizando, se for o caso, a parte prejudicada;
10.1.5 Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que se verificar na execução dos serviços;
10.1.6 Submeter-se à fiscalização dos gestores do contrato relativo ao Lote adjudicado;
10.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação;
10.1.8 Manter permanente contato com o servidor responsável pela gestão do contrato relativo ao Lote, solucionando os problemas que eventualmente surgirem;
10.1.9 Treinar, orientar seus funcionários e não permitir que elementos não qualificados exerçam as atividades contratadas;
10.1.10 Não transferir quaisquer das obrigações e responsabilidades previstas, sem a prévia concordância do Município;
10.1.11 Assumir a responsabilidade técnica pela execução dos serviços;
10.1.12 Submeter-se às disposições legais em vigor;
10.1.13 Responsabilizar-se por todo e qualquer risco de acidente durante a execução dos serviços;
10.1.14 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços, não transferindo ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento;
10.1.15 A(s) empresa(s) deverá manter plantão de atendimento e abertura de chamados, 24 (vinte e quatro) horas/dia, 07 (sete) dias por semana, para atendimento das necessidades relativas aos produtos e serviços adjudicados conforme o lote;
10.1.16 Quando em finais de semana, noites e/ou feriados e a Equipe de Manutenção não puder ser contatada para solução de problemas, respeitados os prazos de manutenção e atendimento previstos neste termo de referência, a empresa deverá realizar o serviço no primeiro dia útil a seguir;
10.1.17 Os contatos entre a empresa contratada e a fiscalização do contrato e/ou setor de operação, serão realizados por e-mail, ficando registradas todas as ocorrências referentes ao fornecimento dos serviços contratados. Casos eventuais, em que não for possível e/ou a urgência determinar por falta de contato por e-mail, poderão ser resolvidos via telefone. Fica a empresa contratada responsável por manter e-mail e telefone disponíveis 24 (vinte e quatro) horas/dia, 07 (sete) dias por semana.
10.2 São obrigações do CONTRATANTE:
10.2.1 Fazer os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, objetivando a perfeita execução dos serviços;
10.2.2 Verificar se os serviços estão sendo realizados de acordo com as especificações constantes do edital;
10.2.3 Não permitir nenhuma alteração nos serviços especificados, sem razão preponderante e sua autorização por escrito; e fazer inspeções periódicas nos serviços executados ou em execução, objetivando constatar o seguimento das rotinas estabelecidas e se as suas solicitações de providências junto à CONTRATADA estão sendo cumpridas.
10.2.4 A CONTRATANTE é obrigada ainda a indenizar a CONTRATADA, QUANDO:

10.2.4.1 Houver perda, ou dano decorrente de mau uso, ou subtração por terceiros (furtos e/ou roubos), ou inutilização dos equipamentos, e a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o equivalente ao valor de mercado, apurado a partir do valor constante da NF de compra dos equipamentos a serem substituídos, ficando a Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul exonerada de qualquer outra responsabilidade. Não será objeto de indenização quaisquer outras espécies de desgaste dos materiais;
10.2.4.2 O pagamento da indenização de que trata este item será efetivado mediante solicitação da empresa, via processo administrativo, ao qual deverão ser anexados a documentação comprobatória da propriedade do equipamento, bem como registro da ocorrência policial em caso de evasão ou laudo técnico quando da inutilização do equipamento por parte do usuário;
11 VISTORIA.
11.1 Representante(s) da empresa licitante poderá(ão), facultativamente, realizar visita de conhecimento do objeto, afim de tomar conhecimento de todas as informações e condições locais exigidas para o cumprimento das obrigações previstas neste TR, o que dará à empresa licitante o conhecimento mínimo necessário para planejar as mesmas e apresentar proposta qualificada. A visita deverá ser previamente agendada, através do telefone (42) 3635-8141, junto a Secretaria de Administração e Finanças nas dependências da CONTRATANTE, a fim de conhecer sua atual situação de instalação dos equipamentos.
11.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão.
11.3 A Vistoria tem por finalidade fazer com que as empresas licitantes conheçam as condições físicas dos locais onde serão realizados os serviços, possibilitando que sejam tiradas todas as dúvidas que possam ter em relação aos equipamentos a serem utilizados na solução de monitoramento e aos serviços que devem ser prestados para o integral cumprimento do objeto deste Termo de Referência.

11.4 A vistoria deverá ser agendada junto ao setor de segurança da CONTRATANTE, pelos telefones (42) 3635-8141.

11.5 Eventuais dúvidas sobre o agendamento e a solicitação do mesmo por e-mail podem ser sanadas pelos telefones (42) 3635-8141, junto a área responsável pelo presente processo licitatório. 
11.6 A declaração de vistoria será feita em papel timbrado da contratante e deverá conter a seguinte declaração: “DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa __________________________________, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o N.º __________________________, com sede na __________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) ____________________________________, infra-assinado, portador (a) da Carteira de Identidade N.º _______________________, expedida pela _______________ e do Cadastro da Pessoa Física, CPF/MF sob o N.º ________________, visitou as dependências da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul/PR, tomando conhecimento dos ambientes onde será instalada a solução objeto do Pregão Nº _______/________ e dos elementos (civil, elétrico, eletrônico e de informática) e quantitativos que possam ter influência no desenvolvimento dos projetos e impacto em custos e prazos de entrega da solução a ser fornecida. ”
11.7 A não utilização da faculdade de fazer a vistoria, implicará por parte da licitante em responsabilizar-se pelo completo atendimento de todas as exigências técnicas que se façam necessárias para a implementação dos serviços conforme as normas e procedimentos definidos neste edital, seus anexos e normas técnicas aplicáveis.
11.8 Todas as despesas relacionadas à vistoria serão por conta da empresa licitante.

12 Da Demonstração Necessária:
12.1 Tendo em vista a complexidade e exigências do presente edital, a vencedora no prazo máximo de 3 (três) dias uteis após o certame, deverá realizar apresentação do software para verificação se este atende todas as exigências do edital e seus anexos; 
12.2 A licitante interessada, deverá promover a demonstração da plataforma WEB e do aplicativo de Rede Social integrada, no sentido de Demonstrar/Comprovar que a solução atende aos requisitos exigidos neste edital e seus anexos.
12.3 O dia e horário para a demonstração deverá ser previamente agendado pelo telefone: 42 3635-8141. 
12.4 O município expedirá atestado acerca da demonstração da plataforma WEB e do aplicativo de Rede Social integrada, de que a Licitante atende ou não ao especificado na descrição do objeto, sendo condição habilitatória o atestado de atendimento das especificações.

12.5 Esse ambiente de testes visa transmitir maior segurança à CONTRATANTE para a que a proposta vencedora, tenha efetividade no cumprimento das exigências editalícias.

12.6 Neste ambiente de testes, a empresa licitante, deverá comprovar o funcionamento dos recursos exigidos no presente edital com a quantidade mínima de 30 (trinta) câmeras que podem estar instaladas em outros locais que não no município.

12.7 Deverá oferecer visualização em miniaturas, onde será possível ver um instantâneo de eventos gravados que são exibidos por horas e minutos permitindo aos usuários encontrar vídeos relevantes rápido e facilmente.

12.8 As câmeras deverão permitir a pesquisa por miniaturas, dentro de um período e a partir destas a visualização do período gravado em blocos de até um minuto;

12.9 Deverá comprovar a possibilidade de cadastramento de ilimitados usuários na rede social, mediante o cadastramento de até 50 (cinquenta) usuários, dos quais serão escolhidos aleatoriamente 15 para teste e comprovação da eficácia deste cadastro, devendo poder realizar todas as tarefas com os usuários e senhas fornecidos.

12.10 Cada usuário da rede social, deverá preencher um cadastro completo e que deverá ser autorizado por um moderador para permitir o acesso do mesmo ao ambiente da rede social.

12.11 Deverá comprovar o mapeamento georreferenciado das câmeras e sua facilidade de acesso, tanto em tempo real, como em busca de imagens;

12.12 Deverá demonstrar o funcionamento da facilidade de rede social e sistemas de interação comunitária, com possibilidade de dentro do aplicativo da rede social ter acesso as câmeras, permitir enquetes, postagens;

12.13 Ainda deverá ser demonstrada dentro do aplicativo de rede social, o acionamento de emergência por parte dos usuários da mesma, fornecendo o endereço georreferenciado da ocorrência quando disponível no aparelho do usuário.

12.14 Deverá demonstrar a funcionalidade de Feed de Notícias Privado, com a inserção e interação em tempo real. Devendo ser possível a outros usuários comentar sobre as notícias postadas. Deverá ser comprovado o envio de fotos e vídeos.

12.15 Deverá demonstrar a capacidade de realizar pesquisa e enquete dentro do aplicativo de rede social privada de forma nativa.

12.16 Deverá possuir item relativo à pesquisa, de fácil acesso no menu principal do aplicativo para smartphones.

12.17 Deverá ainda possuir opção de ocorrências, para comunicação rápida e consulta destas no aplicativo de rede social, junto ao menu principal do aplicativo para smartphones.

12.18 Deverá ainda comprovar no menu principal do aplicativo para smartphones, a existência de termo de uso para orientação e clareza dos processos da rede social privada.

12.19 Deverá permitir dentro do menu principal do aplicativo para smartphones, a inclusão de documentos de forma a disponibilizar orientações, e outras informações pertinentes dentro do aplicativo de rede social privada.
12.20 Uma vez realizada a demonstração e comprovado o atendimento das exigências edilícias, será emitido termo de conformidade e será considerado adjudicado o objeto do edital. 

12.21 A análise será realizada por uma Comissão designada.

13 ATESTADO E/OU DECLARAÇÃO

13.1 Atestado e/ou declaração em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de no mínimo serviço de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto licitado em quantidade igual ou superior conforme definido a seguir:
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	QUANTIDADE MÍNIMA

	LOCAÇÃO DE CÂMERAS
	32


OBS: Poderá ser apresentado mais de um atestado/declaração contemplando serviços diferentes, sendo permitida a soma das quantidades de um mesmo serviço em mais de um atestado ou declaração.

Laranjeiras do Sul, 02 de dezembro de 2021.
Maria Terezinha Snoz
Pregoeira
ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PARTICULAR PARA CREDENCIAMENTO
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............e Inscrição Estadual sob n.º ................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante .................... (indicação do órgão licitante), no que se referir ao presente PREGÃO PRESENCIAL nº. 144/2021, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia .............

 (Nome e assinatura do representante legal com firma reconhecida)

(Nome e assinatura do representante legal com firma reconhecida e/ou poderá ser feito o reconhecimento da autenticidade pelo próprio servidor do município, com a apresentação de documento para a devida comprovação)
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP/MEI

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob n.º ________________, sediada à ____________, cidade de ____________, Estado do ______________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) ________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º ___________ e do CPF n.º _____________, DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, ser Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual nos termos da legislação vigente, e não possuir nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, § 4º, da Lei Complementar n.º 123/06, ciente de que a veracidade dessa declaração poderá ser verificada através de diligências, sendo que sua falsidade implicará em punição de acordo com a lei 8.666/1993.

Local e data

(Assinatura do representante legal

Nome

RG/CPF

Cargo
 ANEXO V
(Declaração deverá ser entregue em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal).

Modelo de Declaração Unificada

Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou conhecimento das normas do edital; tomou conhecimento de todas as informações; Que não se encontra declarada inidônea; Declaração de regularidade no ministério do trabalho em atendimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência de parentesco com integrantes do Poder Municipal; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS

Referência: Pregão Presencial nº 144/2021.
OBJETO: contratação de empresa para disponibilização de plataforma tecnológica baseada em aplicativo WEB com foco em gestão de riscos, compreendendo compartilhamento de recursos tecnológicos de segurança, incluídos sistemas de monitoramento de imagens, plataforma de comunicação digital e rede social privada, sistema de gerenciamento e armazenamento de imagens, além de câmeras para compor o sistema de monitoramento e gestão de riscos, com fornecimento de infraestrutura necessária
A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

· Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios.

· Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados e que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.
· DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o terceiro grau ou por adoção, conforme disposto no art. 90º. da Lei Orgânica do Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul, bem como o Art. 9º da lei Federal 8.666/1993, e Súmula vinculante nº. 13 STF.

· Os sócios da empresa não são servidores efetivos, temporários ou comissionados do município de Laranjeiras do Sul;

· Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de Proteção Individual), e EPCs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente de trabalho;
· Disponibilidade de profissionais, que executarão os serviços, estão devidamente qualificados para o desempenho de suas funções, conforme estabelecido na NR-10 – Instalações e Serviços em Eletricidade, e na NR-35 – Trabalho em Altura.
· A empresa deverá atender a norma regulamentadora nº. 12, como também todas as normas que regem ao objeto licitatório, como também aos serviços prestados por ela.
_____________________, _______ de _______________ de 2021.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 – HABILITAÇÃO

ANEXO VI
Município de Laranjeiras do Sul – Paraná

Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 144/2021-PMLS
Objeto: contratação de empresa para disponibilização de plataforma tecnológica baseada em aplicativo WEB com foco em gestão de riscos, compreendendo compartilhamento de recursos tecnológicos de segurança, incluídos sistemas de monitoramento de imagens, plataforma de comunicação digital e rede social privada, sistema de gerenciamento e armazenamento de imagens, além de câmeras para compor o sistema de monitoramento e gestão de riscos, com fornecimento de infraestrutura necessária
Modelo de Declaração

Dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação


Em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO nº 144/2021-PMLS, DECLARAMOS que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame.
_____________________, _______ de _______________ de 2021.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. XX DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL E A EMPRESA XX. 

O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa xx inscrita no CNPJ n.º xx, situada a Rua xx, n.º xx, xx, xx, CEP. xx, neste ato representada pelo Sr. xx, brasileiro, xx, xx, inscrito no CPF/MF n.º xx, e portador da cédula de identidade n.º  xx SSP/xx, residente e domiciliado em xx – xx, doravante denominado CONTRATADA, têm justo e contratada a prestação de serviços, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Do Objeto do Contrato e seus Elementos característicos 
(Art. 55, I, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA PRIMEIRA: contratação de empresa para disponibilização de plataforma tecnológica baseada em aplicativo WEB com foco em gestão de riscos, compreendendo compartilhamento de recursos tecnológicos de segurança, incluídos sistemas de monitoramento de imagens, plataforma de comunicação digital e rede social privada, sistema de gerenciamento e armazenamento de imagens, além de câmeras para compor o sistema de monitoramento e gestão de riscos, com fornecimento de infraestrutura necessária, observando as condições, especificações e descritivos constantes no edital do pregão presencial 144/2021-PMLS e seus anexos.
Parágrafo Primeiro: A contratada obriga-se a FORNECER: xxxxx
Do Regime de Execução ou da Forma de Fornecimento 
(Art. 55, II, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA SEGUNDA: A Contratada executará o presente contrato de forma direta, contratando os profissionais que julgar necessário para o bom e fiel desempenho do objeto do presente contrato, assumindo integral responsabilidade, ficando vedada a subcontratação, a não ser com a anuência expressa da Contratante.
Parágrafo Primeiro: A entrega será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato.

Parágrafo Segundo: A contratada fica obrigada a trocar por suas expensas os produtos caso esses vierem a ser recusados, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

Do Preço e das Condições de Pagamento e do Reajuste 

(Art. 55, III, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância mensal de R$ xx (xx).
Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, devidamente atestada pela unidade competente. No caso de o término do pagamento ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente. O pagamento será efetuado juntamente com a Nota Fiscal, devidamente acompanhada da Certidão Negativa do INSS, do Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT. Caso as certidões estejam, com sua validade vencida o pagamento ficará suspenso até a regularização.
Parágrafo Segundo: A entrega definitiva dos serviços mensais será atestada pelo fiscal do contrato, mediante relatório mensal devidamente acompanhado na respectiva Nota Fiscal de Serviços.

Parágrafo Terceiro: O presente contrato não será passível de reajuste dentro do período inferior a 12 meses.
Parágrafo Quarto: No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

Do Prazo de Vigência 
(Art. 55, IV, Lei 8.666/93) 
CLÁUSULA QUARTA: O contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em conformidade com a Lei 8.666/93. 
Parágrafo Único: O presente contrato poderá ser reajustado pelo índice INPC/IBGE após o período de 12 (doze) meses.
Dos Créditos Orçamentários 
(Art. 55, V, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA QUINTA: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação orçamentária: 

	
	Órgão
	Unidade
	Atividade
	Natureza da Despesa
	Fonte

	Rubrica
	06
	001
	04.122.0002.2011
	33.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
	Administração de Administração m Geral
	Atividades do Departamento de Administração
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	06
	001
	04.122.0002.2011
	33.90.40.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Administração e Planejamento
	Administração de Administração m Geral
	Atividades do Departamento de Administração
	Serviços de tecnologia da informação e comunicação – pessoa jurídica
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0006.2078
	33.90.39.00.00
	000

	
	Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Atividades do Departamento de Obras e Urbanismo
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	10
	002
	15.452.0006.2078
	33.90.40.00.00
	000

	
	Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo
	Departamento de Obras e Urbanismo
	Atividades do Departamento de Obras e Urbanismo
	Serviços de tecnologia da informação e comunicação – pessoa jurídica
	Recursos Ordinários (Livres)


Dos Direitos e das Responsabilidades das Partes, 
das Penalidades Cabíveis e dos Valores das Multas 
(Art. 55, VII, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA SEXTA: São obrigações da Contratada:

I. Os materiais utilizados deverão ser de primeira linha e estar em conformidade com o especificado no Termo de Referência e as normas pertinentes e vigentes, na sua versão mais recente. Na entrega serão verificados quantidades e especificações conforme descrição do Contrato, bem como, qualidade no fornecimento dos serviços.
II. É de responsabilidade da Contratada a execução de todos os serviços conforme especificado no Termo de Referência do edital. O Fornecimento de todos os equipamentos necessários para disponibilização dos serviços, tais como: câmeras, e seus assessórios, e a plataforma de gestão WEB, links de comunicação das câmeras, será responsabilidade da CONTRATADA.
III. A contratada deverá fornecer manutenção preventiva e corretiva durante todo período de duração do contrato, devendo realizar visitas, fornecendo assistência técnica gratuita.
IV. A empresa vencedora ficará obrigada a TROCAR/SUBSTITUIR, a suas expensas, os serviços que venham a ser recusados, sendo que no ato do recebimento serão verificados para aceitação.
V. Os serviços deverão ser prestados de acordo com a boa técnica; na entrega serão verificados por servidor designado, se atendem o disposto em edital.
VI. A contratada deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas.
VII. Os profissionais da Contratada não terão quaisquer vínculos com o município de Laranjeiras do Sul, ficando o município isento de qualquer obrigação trabalhista, previdenciária ou no caso de acidentes.
VIII. São de responsabilidade da Contratada os custos referentes a passagens, hospedagem e alimentação da equipe de montagem, manutenção.
IX. Fica a cargo da Contratada o transporte de todos os materiais, equipamentos, pessoas, (carga, descarga, percurso, seguro).
X. O prazo de entrega será considerado a data de 30 (trinta) dias após a assinatura do presente contrato.

XI. A empresa contratada deverá manter o seu responsável técnico disponível durante todo o período do contrato.

XII. A empresa prestadora do serviço deverá ser responsável pela disponibilidade da plataforma WEB guarda e cobertura dos equipamentos e estruturas contra intempéries.

XIII. Todo o local quando da instalação e montagem dos equipamentos deverá ser sinalizado de acordo com as normas de segurança.

XIV. Os materiais utilizados pela empresa deverão ser de boa qualidade, e os que não atenderem a essa exigência deverá ser imediatamente substituído mediante solicitação do fiscal de contratos.

XV. A empresa deverá atender às normas do Ministério do Trabalho, e prestar os serviços seguindo todas as normas técnicas pertinentes.

XVI. Proceder o atendimento das chamadas técnicas dentro das especificações determinadas no Termo de Referência.

XVII. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços.

XVIII. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e prepostos, quando nos procedimentos de instalação dos equipamentos locados, ou quando de sua manutenção em qualquer outro local onde estejam prestando os serviços, devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor.

XIX. Responsabilizar por manter os equipamentos locados sempre em perfeito funcionamento, dentro das determinações especificadas no Termo de referência durante o período do contrato, bem como as despesas com os links de comunicação.

XX. A parte de instrução e treinamento dos operadores do sistema deverá ser feita de forma a permitir a plena operação do sistema pelos mesmos, bem como possibilitara a replicação dos conhecimentos por estes para outros servidores. 
XXI. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a operação normal do aplicativo WEB, providenciando eventuais suportes em caso de dúvidas pontuais, ou dificuldades ocasionais, sem ônus adicionais para o Município.

XXII. Responsabilizar-se pelas despesas de toda infraestrutura necessária para a realização do serviços de instalação dos equipamentos, tais como: materiais, mão-de-obra, impostos, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, trabalhistas, previdenciárias, salários, custos diretos e indiretos, encargos sociais e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto.

XXIII. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, de modo que os serviços se realizem com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade.

XXIV. Ser responsável pela plena operatividade dos sistemas do serviço solicitado, até a finalização do contrato; 

XXV. Ser responsável pela manutenção e suporte à execução do serviço licitado até o seu resultado final. 

XXVI. Dar ciência imediata e por escrito ao Município sobre qualquer anormalidade que possa afetar a execução dos serviços;

XXVII. Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

XXVIII. Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus funcionários, e quando for o caso, com relação a funcionários de terceiros contratados.

XXIX. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

XXX. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a contratada adotará as providências necessárias no sentido de preservar o Município e de mantê-lo a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará o Município das importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento.

XXXI. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção da propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionadas com os serviços.
XXXII. Demais exigência constam no Anexo II, Termo de Referência deste edital.
CLÁUSULA SÉTIMA: São obrigações da CONTRATANTE:

I - Fiscalizar a entrega dos equipamentos.
II - Remunerar a CONTRATADA de acordo com o valor e forma de pagamento ora ajustado.
CLÁUSULA OITAVA: A inadimplência das obrigações contratuais assumidas ensejará a rescisão antecipada do contrato, bem como sujeitará o infrator ao pagamento da multa contratual de 10% (dez por cento) do valor global contratado.

Dos Casos de Rescisão e do Reconhecimento dos Direitos da Administração 
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA NONA: A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na forma do art. 79, II da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Único: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando ocorrerem às hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993.

Da Licitação 
(Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02)
CLÁUSULA DÉCIMA: O presente contrato está vinculado a licitação modalidade Pregão Presencial n.º 144/2021- PMLS, bem como a seus anexos e a proposta de preços emitida pela CONTRATADA.

Da Legislação Aplicável 
(Art. 55, XII, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direito.

Do Fiscal do Contrato
(Art. 58, III, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, pelo (a) servidor (a) público (a) XXX inscrito (a) no C.P.F. sob o n° XXX e portador (a) da cédula de identidade XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/201X, de XX/XX/201X.

Do Foro 
(Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93)
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, para dirimir  dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e aos termos do ato que autorizou a contratação.
LARANJEIRAS DO SUL/PR, xx de xx de 2021.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratante 
Contratada

Testemunhas:
XXXXXX
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